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EMENTA

Histórico de Saúde Coletiva/Pública. Percepção social do processo saúde e doença. Abordagem ampliada e interdisciplinar da relação saúde

e doença. Políticas públicas e programas em saúde. Introdução à Epidemiologia. Questões éticas e estratégicas para a promoção da saúde

na Educação Física Escolar. Educação, saúde e meio ambiente.

I. Objetivos
1-Apresentar os princípios básicos fundamentais do sistema público de saúde;

2-Apresentar e discutir os conceitos teóricos/práticos que envolvem a área de Educação Física na Saúde Coletiva e na Saúde Pública.

3-Gerar competências para formulação de projetos e programas de Educação Física na escola em consonância com os princípios da

Atenção Primária à Saúde. 

4-Proporcionar ao acadêmico de Educação Física o contato com outros profissionais da área da saúde com possibilidades de vislumbrar

ações interdisciplinares e intervenções multiprofissionais. 

II. Programa
1-Aspectos históricos da Saúde Pública

2-Conceitos Fundamentais associados à Saúde Pública

3-Políticas Públicas de Saúde no Brasil: Núcleo Ampliado em Saúde da Família, Estratégia Saúde da Família, Política Nacional de Promoção

da Saúde, Política Nacional de Atenção Básica, entre outras. 

4-Introdução à epidemiologia, suas relações com o campo da Educação Física e epidemiologia da atividade física

5-Princípios da intervenção em saúde

6-Modelos de Atenção à Saúde com apontamentos para a atuação na escola

III. Metodologia de Ensino
&#61485;Aula expositiva dialogada;

&#61485;Estudo e discussão de textos (capítulos de livros e artigos) e vídeos;

&#61485;Estudo dirigido (reforço de conteúdos); 

&#61485;Seminário;

&#61485;Aulas práticas ministradas pelo professor  

&#61485;Aulas práticas ministradas pelo aluno no ambiente da universidade ou na escola;

&#61485;Aula de campo: visita à Unidades Básicas de Saúde e/ou ao serviço público de saúde;

IV. Formas de Avaliação
Os instrumentos de avaliação a serem utilizados são os seguintes: 

1-Prova teórica sobre o do conteúdo desenvolvido durante cada semestre de forma individual e sem consulta;

2-Trabalhos individuais e/ou pequenos grupos (teóricos/práticos) sobre os temas do programa. Serão levados em conta, na atribuição das

notas: o conteúdo dos trabalhos organizados na totalidade, consistência, descrição clara e objetiva, a presença e participação efetiva do

aluno às aulas, sua permanência e contribuições nas aulas, a pontualidade na entrega das tarefas, a clareza dos textos escritos, além do

domínio de conteúdo na apresentação. 

3- Planejamento de projetos e/ou eventos relacionados à temática Educação Física e Saúde com possibilidade de serem realizados na

escola;

4 - A recuperação do aluno quanto ao seu desempenho na disciplina será oportunizada em ambos os semestres que compõem o ano letivo a

partir da devolutiva, pelo professor, de cada atividade realizada, indicando os aspectos que deverão ser reelaborados e/ou aprofundados. O

aluno que necessitar recuperar seu rendimento terá a oportunidade de realizar nova entrega de trabalho ao longo do processo avaliativo ou

no período final de cada semestre. 
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